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Introdução


  Este trabalho tem por fim o estudo detido do protesto extrajudicial. Além de aspectos meramente práticos, serão analisados elementos teóricos necessários à correta compreensão dessa figura, ainda vista de maneira equivocada por muitos estudiosos. A exegese das regras aplicáveis será inspirada mais que em situações cotidianas, em princípios e fontes mediatas, ainda que aquelas, por certo, também motivem esclarecimentos.


  Este trabalho, portanto, sem descuidar do necessário enfoque prático, segue também diretriz com maior grau de aprofundamento. Assim, buscamos trazer reflexões sobre o instituto, valendo-nos da experiência e de farta referência doutrinária e pretoriana.


  Ainda em conformidade com esse tom de relativo aprofundamento, por vezes ingressamos no exame de matéria afeta à Teoria dos Títulos de Crédito, como meio necessário para chegarmos à compreensão dos vários aspectos do protesto. Destaca-se, contudo, que esse aprofundamento não satisfaz a mínima pretensão de esgotamento daquela disciplina, aqui versada somente no que é pertinente e necessário ao deslinde das discussões entabuladas.


  Ainda considerando o espírito deste trabalho, a não ser com caráter ilustrativo, deixamos à margem informação específica sobre essa ou aquela norma regulamentar dos Estados ou decisões administrativas das corregedorias locais. Por não ser esse o escopo da obra, tais referências não serão trazidas à baila, salvo se for inegável seu caráter doutrinário genérico. Cremos, contudo, que a matéria objeto dessas normas acabará sendo vista de maneira indireta nas próximas páginas, onde procuramos analisar o protesto em todos os seus aspectos. Mas é importante que o leitor esteja sempre atento ao regramento normativo e às decisões administrativas do local onde for atuar, inclusive em submissão a concurso de provas e títulos. De qualquer forma, em face de sua abrangência nacional, colacionamos atos normativos do Conselho Nacional de Justiça.


  Mas, seja com enfoque prático, seja com fundo teórico, não há como afastar o exame de elementos como conceito, natureza, efeitos e objeto, sistematicamente analisados no estudo de qualquer figura jurídica. Todos esses elementos, além dos atos de procedimento, constam da grande maioria das obras que cuidam do protesto. Procuramos concretizar essa análise, porém, com metodologia adequada aos fins deste trabalho. Daí sua divisão em partes que deixam nítida a distinção entre o ato de protesto, o serviço de protesto e o procedimento para protesto. Nenhum dos temas trazidos é absolutamente novo, mas esperamos que a forma de abordagem aqui realizada se integre à essência da obra, como instrumento lógico a permitir um enfoque amplo e a facilitar sua apreensão pelo leitor, com os contornos particulares deste trabalho.


  Impõe-se igualmente, e desde logo, a nota de que esta obra cuida precipuamente do Protesto, tal como se apresenta no Direito Brasileiro. Assim, embora não descuidem da abordagem histórico-conceitual, sempre trazida à baila, as assertivas postas estão voltadas muitas vezes à realidade normativa pátria, a partir da qual conceitos e definições poderão ser reduzidos ou ampliados, sempre em conformidade com o ordenamento jurídico sobre o qual se assenta o instituto no Território Brasileiro. Essa é uma primeira e importante anotação, que privilegia, naturalmente, a utilização deste trabalho para a preparação a concursos públicos e para o exercício da atividade profissional, propiciando também seu uso como instrumento de reflexão e aperfeiçoamento do Protesto e de seu procedimento.


  Cuidamos do protesto – não apenas do protesto cambial, que se limita aos títulos de crédito. Este será visto, porém como parte do contexto pátrio, que é maior. No Brasil, o instituto jurídico Protesto não pode ser reduzido a títulos e, se não abraçar todo o objeto contido na lei, não será protesto. Dessa premissa parte esta obra.


  O protesto, portanto, é aqui estudado em toda sua amplitude no âmbito de nosso ordenamento e seria descuido dizer a priori que o instituto no Brasil é distorcido, ou que não possa inspirar outros ordenamentos, mesmo porque, segundo pensamos, nossas leis trouxeram louvável aperfeiçoamento, pois, sem desnaturar o protesto, elevaram-no, de acordo com a quase sísmica movimentação social e econômica dos tempos modernos, a importante instrumento de concretização de direitos.


  Com esse ponto de partida, veremos, apenas para exemplificar, que o conceito apresentado abrangerá o protesto dos documentos de dívida e que na análise de sua natureza jurídica, será ele, com as considerações devidas, reputado ato do Tabelião ou da parte, conforme a face considerada.


  Este trabalho, enfim, procura abordar o Protesto Extrajudicial, tendo em vista seus vários aspectos.


  Tratá-lo apenas como ato em si não seria suficiente para esgotar o estudo a que se propõe esta obra. Da mesma forma, versasse ela exclusivamente sobre procedimento e estaria capenga, uma vez que careceria de relevantes aspectos substanciais do tema proposto. O enfoque da prestação de serviço público, por si só, também seria insuficiente.


  Assim, o estudo elaborado, para a busca da completude possível, está dividido em quatro partes distintas, mas que se relacionam e complementam sob o aspecto lógico-jurídico, de maneira a alçarem a condição de conjunto harmônico, que a um só tempo exige e fornece elementos para a adequada interpretação das normas em que se baseia, seja sob o aspecto sistemático, seja com lastro histórico ou teleológico.


  Na primeira parte, tratamos do Protesto como instituto jurídico, apontando a dicotomia entre seu conceito e a definição legal encontrada. A importante distinção entre função do protesto e finalidade do procedimento para protesto encontra lastro na evolução social e nas exigências econômicas atuais.


  Ainda na primeira parte do trabalho, é traçada a natureza jurídica do protesto, agora como ato notarial e registral, bem como dos efeitos que produz, permeando sua história, função e finalidade do procedimento legal que a ele se destina. São abordados aqui o regime jurídico do protesto e os efeitos que dele decorrem.


  Os princípios que regem a figura em estudo poderiam ser colacionados já nessa parte inicial da obra. No entanto, como consequência da divisão lógica do estudo, aqueles que regem ora o procedimento para o protesto, ora o ato de protesto, também são examinados nos capítulos próprios.


  A segunda etapa trata da abrangência do protesto sob dois aspectos distintos: a) o objeto do protesto, ou seja, os documentos que estão sujeitos a protesto; b) a classificação do protesto – suas espécies, conforme o critério adotado.


  Ao tratar do objeto, que se pode reduzir, conforme o texto da lei, a títulos e outros documentos de dívida, este estudo traz aspectos do protesto de títulos de crédito examinando, no que é pertinente, elementos de sua teoria, mas somente nos pontos que com o protesto diretamente se relacione.


  O exame do documento de dívida, figura hoje um tanto desconhecida, demanda considerações mais alongadas, mesmo porque carece de doutrina e jurisprudência, que ainda são escassas. Os contratos e outros documentos de que tratamos não são vistos em sua essência, mas principalmente naquilo que devem conter para que possam ser apresentados a protesto.


  Na classificação, o motivo do protesto surge como um dos critérios adotados, seguido pelos tipos, que com aquele não se confundem.


  Mais adiante, a terceira parte passa a examinar o serviço de protesto, ainda sem mencionar procedimento. A figura do Tabelião de Protesto é vista desde a investidura até a responsabilidade. O tabelionato, que não se confunde com o Tabelião, tem sua estrutura estudada no tocante ao funcionamento e acervo. A expedição de certidões, como corolário da publicidade, insere-se neste ponto, assim como os emolumentos pagos pelos serviços prestados.


  O fecho da obra, na última parte, faz-se com o exame do procedimento para protesto, que se inicia com a apresentação e segue até o pagamento ou o protesto, com outras intercorrências possíveis, no prazo legal, que também é alvo de análise. Por fim, são vistos os casos em que o registro do protesto é suprimido temporariamente, pela suspensão de seus efeitos, ou definitivamente, em razão do cancelamento. São os eventos posteriores ao protesto.


  No decorrer da exposição, o leitor encontrará considerações de ordem teórica, lastreadas no Direito, assim consideradas todas as suas fontes, partindo-se da lei, principalmente a Lei n. 9.492/97, estatuto que hoje rege fundamentalmente o Protesto, ainda que outros textos legais também se refiram a ele. Verá colocações de natureza prática, decorrentes da rotina diária dos tabelionatos de protesto e resultantes da atuação do Tabelião ou daqueles que com o Serviço de Protesto se relacionam.


  Buscou-se, ainda que de maneira sintética, reunir elementos teóricos essenciais à compreensão do instituto e informações coligidas nas dificuldades práticas da atividade, sempre com olhos voltados ao aspecto público da prestação e ao relevo alçado pelo Serviço de Protesto nos dias de hoje, como importante instrumento socioeconômico para a satisfação de obrigações e prevenção de litígios e, consequentemente, como forma de promover justiça também pelo fato de solucionar demandas que acabariam aportando nos tribunais.


  Mas essa importância do Protesto vem acompanhada de ônus ao Tabelião, que deve prestar serviço célere, de qualidade e seguro, com o necessário aprimoramento de seus conhecimentos jurídicos e empenho na busca de excelência do atendimento aos usuários.


  Eis um breve resumo do trabalho e de seus fins.


  1


  Conceito e Evolução do Protesto


  1.1 DEFINIÇÃO LEGAL


  Eis a definição legal de protesto, que se poderia, segundo a lei, sintetizar como ato destinado a comprovar o descumprimento de obrigação consubstanciada em títulos e outros documentos de dívida: “Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida” (art. 1º da Lei n. 9.492/97).


  Desde logo, impõe-se a observação de que essa definição diz respeito ao ato de protesto, e não ao procedimento para protesto. Assim, seria impróprio afirmar-se que esse procedimento tem por objetivo demonstrar aquele descumprimento, ou que o credor, ao buscar o serviço de protesto, almeja esse fim.


  Como veremos, a apresentação a protesto pode ser sucedida de pagamento, e, se isso ocorrer, não chegaremos ao ato de protesto e consequente registro, embora se tenha atingido a finalidade que norteia, na maioria dos casos, a atitude do credor que busca o tabelionato.


  1.2 O CONCEITO DE ato de PROTESTO COM APLICAÇÃO NO DIREITO BRASILEIRO e seus aspectos terminológicos


  Desde logo, é preciso consignar que o conceito de que tratamos, por ser conceito, tem implícita a ideia de universalidade. No entanto, não há obstáculo a que se circunscreva determinada figura conceitual a certa base territorial, sem que isso, anotada a circunscrição, subverta esse caráter de generalidade. Assim, ao tratarmos do conceito de protesto, depois de referências à ideia universal, explica-se, já a estamos circunscrevendo à realidade brasileira.


  Com breve apanhado histórico noticiado pela doutrina, verifica-se que o protesto se originou atrelado à letra de câmbio, surgindo no século XIV.


  Luiz Emygdio Rosa Jr. especifica o ano de 1384 e a cidade de Gênova como dados dos primeiros protestos. Referido autor transcreve, ainda, interessante relato histórico feito por João Eunápio Borges anotando “que assim explica a origem do protesto: ‘Diante da falta de pagamento do sacado (aceitante ou não), cumpria ao apresentante de letra promover a protestatio, ato especial e solene a ser realizado, em curto prazo, perante o notário e testemunhas. É com base na protestatio que o portador agia regressivamente contra o sacador, o que podia fazer-se por meio de recambium (ressaque). Em pouco tempo – dispensada a presença do portador – o protesto assumiu a feição hodierna, sendo a apresentação feita pelo notário, ou substituída por uma declaração firmada pelo sacado no próprio título’ (Títulos de crédito, 2. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1977, p. 114-115, n. 148)”.1


  Outro relato histórico é trazido por Vicente Amadei, que menciona aspectos interessantes não apenas da origem, mas também da evolução do instituto. Diz o autor e Magistrado paulista: “De fato, embora, na origem, o protesto estivesse atrelado apenas à falta de aceite no título (letra de câmbio), com a dinâmica histórica do instituto logo surgiu a prática do protesto por falta de pagamento (...)”.2


  O protesto, dessa forma, nasceu motivado pela figura do aceite na letra de câmbio, voltado apenas a suprir sua falta, mas amadureceu e evoluiu para testificar também o descumprimento da obrigação cambiária. Com o tempo, a utilização da letra de câmbio cedeu espaço a outros títulos, e a falta de aceite paulatinamente deixou de ser o motivo mais evocado para o protesto, passando a preponderar o ato lavrado por falta de pagamento. Essa foi a trajetória do protesto, e no Brasil, como veremos nos itens seguintes, houve evolução ainda maior.


  Pois bem, como já ressaltado, a definição legal não nos leva diretamente ao conceito almejado, pois exclui o protesto da letra de câmbio por falta de aceite, de maneira que não se pode elevá-la à categoria conceito, cuja universalidade restaria prejudicada.


  O aceite na letra de câmbio, via de regra, não é obrigatório. Inerte o sacado, protesta-se por falta de aceite. O sacado é intimado para aceitar. Se não o fizer, o protesto por falta de aceite é lavrado. O protesto assim motivado tem por fim possibilitar o exercício de ação cambiária contra os coobrigados, mas não contra o sacado, que poderá ser acionado por meio de processo de conhecimento.


  Com isso, não é correto dizer que em todos os casos o protesto comprova o descumprimento de obrigação materializada em título de crédito, pois na letra de câmbio o sacado que deixa de lançar seu aceite não descumpre obrigação alguma. Nessa hipótese, o protesto por falta de aceite testifica apenas que não foi lançado o aceite (que não é obrigatório). A falta de aceite, embora não configure descumprimento de obrigação, é circunstância relevante para fins cambiários.


  Note-se que há autores indicando que o fim do protesto é comprovar o descumprimento da obrigação. Para outros, o protesto comprova não o descumprimento da obrigação, e sim a exigência de cumprimento.


  Mas o protesto lavrado por falta de pagamento comprova mais que a exigência ou diligência do portador, pois a lavratura indica, como consta da Lei do Protesto, que o devedor ou sacado foi intimado a pagar e permaneceu inerte. O credor pode comprovar que exigiu o cumprimento e, se sobrevir o pagamento no tabelionato, essa exigência estará satisfeita sem que haja protesto. Nesse caso (falta de pagamento), o protesto comprova mesmo o descumprimento da obrigação, embora esteja implícita também a prova da diligência do portador.


  Em relação ao protesto por falta de aceite ou de devolução da letra de câmbio, tendo em vista que não autoriza a ação cambiária contra o sacado não aceitante, já que este, como vimos, não tem a obrigação de aceitar, vislumbra-se a finalidade única de comprovar a diligência do portador, em cumprimento de ônus imposto por lei para o exercício de ação cambiária contra os devedores indiretos. Nessa hipótese, portanto, embora o aceite não seja obrigatório, a inércia do sacado é situação que enseja a diligência do credor, circunstância cambiária relevante para o deslinde do direito de regresso.


  Pois bem, partindo das considerações anteriores, é possível chegar-se ao conceito de protesto, circunscrevendo-o à realidade brasileira, que o admite também em relação a outros documentos de dívida.


  Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova circunstância cambiária relevante e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida.


  1.2.1 A distinção entre protesto cambial e protesto notarial – a expressão protesto extrajudicial


  Todo protesto é extrajudicial e notarial, sendo o protesto cambial apenas espécie daquele.


  Com o advento do novo Código de Processo Civil, foi extinta a figura do protesto judicial. Os artigos 726 a 729 do Estatuto Processual vigente cuidam apenas da notificação e da interpelação. Embora o “protesto” com natureza acautelatória possa ser inserido no âmbito do poder geral de cautela do Juiz, não terá, por certo, os mesmos fins da figura objeto deste estudo. Não havendo mais o protesto judicial, mostra-se despiciendo o emprego da expressão protesto extrajudicial. Bastaria a referência a protesto, pois este será, necessariamente, extrajudicial. Não obstante, tendo em vista seu emprego corriqueiro, há de ser admitida a expressão protesto extrajudicial.


  Por outro lado, ainda em análise terminológica, anotamos que o instituto jurídico do protesto, que em sua gênese era exclusivamente cambial, evoluiu até os dias de hoje, sobretudo com advento da Lei 9.492/97, para abranger também outros documentos de dívida. Dessa forma, o protesto comum, hoje, tanto pode ter por objeto os títulos (cambiais e cambiariformes), como outros documentos de dívida. Atualmente, portanto, ao estudarmos o protesto com a amplitude que tem em nosso ordenamento jurídico, devemos empregar a expressão protesto notarial, gênero do qual o protesto cambial é espécie. Com base nas assertivas do parágrafo anterior, poderia ser dispensada inclusive a palavra notarial, pois o protesto sempre o será, pois em nosso ordenamento, segundo os ditames dos princípios da oficialidade e da insubstitutividade do protesto, ninguém mais, além do Tabelião de Protesto poderá lavrá-lo. Preferimos, no entanto, a manutenção para distinção da figura cambial e como reforço ao mencionado princípio da oficialidade. É possível empregar, assim, a expressão protesto notarial ou simplesmente protesto.


  1.2.2 A distinção entre o ato de protesto e o procedimento para protesto


  Como antecipamos no plano da obra, são figuras distintas o ato e o procedimento para protesto, sendo aquele apenas parte integrante deste.


  O procedimento para protesto compreende uma série de atos encadeados conforme a sequência lógica estabelecida na Lei 9.492/97. São previstos, entre outros atos, a apresentação, a protocolização, a qualificação, a intimação, a desistência do protesto e o pagamento.


  O ato de protesto, que corresponde à lavratura e ao registro, tem sua ocorrência condicionada à inexistência de irregularidade formal que justifique a devolução do título ou documento ao apresentante, de desistência, de sustação do protesto ou de pagamento. O ato de protesto é apenas parte do procedimento e com ele não se confunde. Podemos ter o procedimento para protesto, com alcance pleno de sua finalidade (atualmente) preponderante (recuperação de crédito), sem que sobrevenha o ato de protesto. Aliás, hoje é o que ocorre na maioria das vezes.


  A distinção, assim, é importante, principalmente porque as finalidades de um e de outro são distintas. Além disso, há implicações também em relação aos efeitos de ambos.


  1.3 A FUNÇÃO PROBATÓRIA DO PROTESTO


  Neste passo, trataremos da função do protesto, sempre nos referindo ao ato. Assim, podemos asseverar, em consonância com o conceito e a definição legal de protesto, que tem ele a função probatória ou testificante. O termo de protesto trasladado para o respectivo instrumento prova o descumprimento da obrigação cambiária, ou daquela materializada em documento de dívida, sendo apto a demonstrar também a falta de aceite.


  Há autores que distinguem duas funções para o protesto: conservatória de direitos e outra simplesmente probatória, como Marcelo Bertoldi,3 mas é forçoso asseverar que mesmo o protesto necessário se destina a provar (portanto também será probatório) a falta de pagamento ou de aceite. Prova-se essa falta como pressuposto necessário para o exercício de ação contra os coobrigados pelo título. Mais oportuno será reservar essa distinção para o ponto em que são examinados os efeitos do protesto, quando a diferença é mais bem compreendida.


  O protesto especial para fins falimentares também tem a função de provar a falta de pagamento no prazo (impontualidade), sendo o protesto pressuposto necessário para o decreto da falência. Por outro lado, o protesto para fins de registro como perda de crédito na apuração do lucro real da pessoa jurídica tem como objetivo final permitir ao apresentante a obtenção de benefícios fiscais.


  A função do protesto é, pois, eminentemente probatória ou testificante, ainda que em alguns casos o ato se destine a conservar direitos, como na hipótese de protesto necessário para fins de regresso, denominado conservatório, ou ao cumprimento de outro requisito legal, como no requerimento de falência.


  1.4 O PROCEDIMENTO PARA PROTESTO E SUA RELEVÂNCIA ECONÔMICA E SOCIAL


  Mesmo nas breves informações históricas colacionadas, foi possível perceber que o protesto é instituto em constante aperfeiçoamento e já sofreu transformações marcantes ao longo de sua trajetória.


  Uma dessas importantes transformações decorreu da extensão do protesto, antes destinado a comprovar a falta de aceite, também aos casos de falta de pagamento. Sobre essa mudança, Vicente Amadei, citando Ary Brandão de Oliveira, assim se expressa: “Mudou, sim, e de modo sensível, o escopo do instituto. De fato, em suas origens, servia apenas para estabelecer a taxa de câmbio vigente na data do inadimplemento. Em relação às despesas, enquanto parece que num primeiro momento não se fazia menção expressa às mesmas, com o passar do tempo, entendeu-se considerá-las implícitas no ato de protesto. Por fim, além do protesto por falta de aceite se admitiu o protesto por falta de pagamento no dia do vencimento (Direito cambiário brasileiro, Belém: Cejup, 1994, p. 159)”.4


  A mudança citada, é evidente, decorreu das novas exigências econômicas e mercantis da época.


  Pois bem, no Brasil o protesto vinha seguindo seu curso sem maiores novidades e era visto pura e simplesmente como meio de prova em sentido amplo (incluindo o conservatório). Porém, com o crescimento de sua publicidade, o percentual de títulos e documentos apresentados a protesto e pagos no tabelionato começou a crescer, de tal forma que hoje há mais pagamentos que protestos.


  Essa nova ordem de coisas levou parte da doutrina a considerar a mudança verdadeira aberração jurídica, uma vez que o fim do protesto seria meramente probatório. Luiz Emygdio Rosa Jr. adverte que “o protesto não é meio de cobrança e nem meio de coação, como utilizado na prática por alguns credores, principalmente instituições financeiras, para que o devedor sofra os reflexos do descrédito”.5 Segundo alguns, portanto, o protesto estaria descaracterizado, perdendo sua finalidade caso fosse tido como meio de recuperação de passivos, impondo ao devedor constrangimento ilícito, com a inclusão de seus dados em órgãos de proteção ao crédito.


  Essa posição conservadora já há algum tempo vem perdendo espaço, com as reações positivas da doutrina e de nossos tribunais à evolução em curso.


  É o que pensa Eduardo Pacheco Ribeiro de Souza: “Exerce o protesto função probatória quanto ao inadimplemento do devedor. Contudo, e evidentemente, ao se utilizarem dos serviços de protesto, não objetivam os credores a lavratura e o registro do protesto, a provar o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida. O escopo dos credores é a solução do conflito de interesses, com o recebimento do que lhes é devido”.6 E prossegue o autor: “como se vê, os serviços de protesto, prestados no interesse público, podem e devem ser utilizados como meio para solução extrajudicial dos conflitos de interesses decorrentes das relações jurídicas que envolvem débito e crédito”.7


  De fato, hoje não mais se pode negar o caráter saneador do procedimento para protesto. O apresentante busca o serviço de protesto, salvo raras exceções, – para obter a satisfação de seu crédito, o que pode obter em pouco tempo, com segurança e legalidade.


  O Direito constrói-se a partir da realidade e da experiência; é dinâmico – aí está sua beleza e, mais que ela, sua efetividade. Direito feito de letras, apenas de letras, não é Direito. Seu aplicador – e o intérprete em geral – deve estar sempre atento aos pesos e contrapesos de sua aplicabilidade, e, diante de conflito de interesses – deles se alimenta o Direito – deve-se lançar mão da medida da prudência e da equidade.


  Não haverá justiça, fim natural do Direito, em preservar o nome do devedor, ou melhor (talvez fosse mais adequado dizer ou pior), em impedir que aqueles que com ele contratem conheçam sua real situação creditícia e, em nome dessa preservação, fazer com que o pequeno comerciante, por exemplo – o credor –, permaneça por anos a fio no aguardo do recebimento de seu crédito, se é que virá.


  Atualmente, é possível protestar sentenças, inclusive a trabalhista, não sem os reclamos dos que, mesmo depois do trânsito em julgado, valem-se de subterfúgios variados para evitar o cumprimento da obrigação, que tem reconhecido caráter alimentar. É injusto (e contrário ao Direito) deixar o empregado à própria sorte e manter o crédito do empregador, ao invés de possibilitar o protesto, cuja publicidade, por ser incômoda ao devedor, pode levá-lo ao pagamento. É possível dizer o mesmo da obrigação alimentar devida ao filho, materializada em sentença definitiva.


  O Poder Judiciário está por demais assoberbado e qualquer forma extrajudicial de satisfação de obrigações deve ser bem vista. O pagamento realizado no tabelionato pode evitar o ajuizamento de mais uma ação.


  Podem alguns argumentar que o devedor, que por qualquer razão justa não deve, fica prejudicado. É sabido que cerca de metade dos títulos que aportam nos tabelionatos de protesto são pagos ao término do prazo legal. O percentual de sustações de protesto é ínfimo e boa parte das liminares concedidas acaba sendo objeto de revogação ao final. Assim, a realidade é que a imensa maioria das dívidas efetivamente existe de forma legítima e nas hipóteses em que não o sejam, pode o prejudicado valer-se do Judiciário, inclusive de maneira gratuita, se pobre for.


  Adotando esse mesmo pensamento, com propriedade manifesta-se Luiz Ricardo da Silva: “Esta é, em nossa opinião, a nova visão que se deve ter do instituto do protesto. Ato probatório? Sem dúvida, principalmente quando se fala de títulos de crédito. Ato coativo? Com certeza, mas a coação aqui não deve ser vista como um acontecimento maléfico, prejudicial a alguém. A coação, neste caso, tem um aspecto funcional, isto é, ao mesmo tempo que busca solucionar uma pendência, permite que o Poder Judiciário se libere para julgar, com mais preparo e de forma mais rápida, outras lides que realmente merecem a sua atenção e que muitas vezes são prejudicadas pela quantidade exacerbada de ações que superlotam este poder”.8


  Esses fatores, por si sós, demonstram a legitimidade do procedimento para protesto como meio de obtenção de satisfação de obrigações, mas há vários outros argumentos não menos robustos.


  O legislador, atento a essa nova realidade, incluiu no objeto do protesto os documentos de dívida (art. 1º da Lei n. 9.492/97), o que significou importante ampliação. Além disso, ainda em franco reconhecimento legislativo da importância e da eficácia do instituto de que tratamos, os artigos 517, caput, e 528, § 1º, ambos do Código de Processo Civil, incluíram o protesto da sentença no regramento relativo ao cumprimento da decisão.


  Essas medidas evidenciam que a lei vem outorgando ao protesto, ou melhor, ao procedimento para protesto, uma finalidade mais abrangente. Assim, abandonou esse instituto sua função meramente probatória ou conservatória (nos casos de protesto necessário), para assumir o papel de meio rápido, seguro e eficaz de satisfação de obrigações e prevenção de litígios.


  Nascido como figura integrada exclusivamente ao universo cambiário, hoje o protesto, no atendimento das necessidades sociais e econômicas, em decorrência do caráter dialético do Direito, daquele se desvinculou e passou a ser admitido em relação a outros documentos de dívida.


  Não trouxe a lei, é certo, o conceito relativo a documentos de dívida e deixou que a doutrina e a jurisprudência se encarregassem de defini-los, papel também atribuído às Corregedorias-Gerais de Justiça, em face do poder regulamentar que detêm.


  Sobre o tema, é forçoso reconhecer o caráter doutrinário de aplicação genérica do parecer de José Antonio de Paula Santos Neto (ao qual nos reportaremos em várias outras oportunidades, dada sua precisão e perenidade), com lúcida e extensa fundamentação, em processo instaurado perante a Corregedoria-Geral da Justiça de São Paulo, cujo núcleo consistiu em definir a amplitude da expressão outros documentos de dívida. Após elencar suas razões, propôs o Magistrado:


  “Diante do exposto, o parecer que mui respeitosamente submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência é no sentido de que, em caráter normativo, sejam compreendidos como ‘documentos de dívida’, nos termos da Lei n. 9.492/97, sujeitando-se a protesto, sem prejuízo daqueles já admitidos para tanto, todos os títulos executivos judiciais e extrajudiciais previstos pela legislação processual, dentre eles incluído, desde que ajustado ao inciso II do artigo 585 do Código de Processo Civil, o contrato de locação de veículo”.9


  Ora, se todos os títulos executivos – entre outros documentos – são protestáveis e se, por evidente, poderiam ser executados judicialmente independente de protesto, é óbvio que o procedimento para protesto não terá por fim comprovar o descumprimento da obrigação neles contida, sendo dispensável como pressuposto ou condição da execução. Serve, naturalmente, como forma de possibilitar ao credor o recebimento de seu crédito.


  Em face da didática abordagem contida no referido parecer, impõe-se colacionar trechos daquele estudo:


  “Que o intérprete não se deixe obnubilar por considerações sobre as origens do protesto, que o vinculam ao direito cambiário. Não se nega a história do instituto, que inclusive faz compreensível, por amor à tradição e para distingui-lo do protesto judicial, denominá-lo, eventualmente, protesto cambial, mesmo após o advento de diploma especial de regência que não adota tal nomenclatura, qual seja, a Lei n. 9.492/97. Mas falta base para pretender que dito instituto permaneça eternamente agrilhoado ao berço, sem horizonte algum. Não será a primeira vez que uma figura jurídica originalmente concebida para viger num universo mais apertado terá seu espectro expandido com vistas ao atendimento de outras situações compatíveis com sua natureza, por força de necessidades ditadas pelo desenvolvimento das relações jurídicas e pelo próprio interesse social”.


  “O fenômeno pode ser aqui, incidentalmente, percebido. Num contexto de inadimplência crescente, a nova dimensão que, segundo se conclui, o ordenamento dá ao protesto, apresenta potencial de contribuir para a inibição da recalcitrância e, mesmo, de evitar, em alguma medida, a canalização de demandas ao já abarrotado Poder Judiciário. Isto porque não se pode negar, a par das finalidades clássicas do protesto, o efeito exercido sobre o devedor no sentido de compeli-lo ao cumprimento da obrigação, quer para garantir seu prestígio na praça, quer, até, sob o prisma psicológico”.


  “Como lembrado por José de Mello Junqueira e Silvério Paulo Braccio, ‘com o protesto previnem-se possíveis conflitos entre credor e devedor, porquanto a maioria das pessoas apontadas no Serviço de Protesto comparecem e quitam seus débitos, evitando o ingresso de ações e execuções judiciais, com todos os custos a elas inerentes. O Serviço de Protesto tem, assim, a missão importante, eficaz de acelerar a solução de créditos pendentes e não honrados no vencimento’ (Protesto de títulos, edição do Instituto de Estudos de Protesto de Títulos, p. 11)”.


  “Pertinente, outrossim, o pragmático raciocínio de Sílvio de Salvo Venosa: ‘De há muito o sentido social e jurídico do protesto, mormente aquele denominado facultativo, deixou de ter o sentido unicamente histórico para o qual foi criado. Sabemos nós, juristas ou não, que o protesto funciona como fator psicológico para que a obrigação seja cumprida. Desse modo, a estratégia do protesto se insere no iter do credor para receber seu crédito, independentemente do sentido original consuetudinário do instituto. Trata-se, no mais das vezes, de mais uma tentativa extrajudicial em prol do recebimento do crédito. Ora, por rebuços ou não, o fato é que os juristas tradicionais nunca se preocuparam com esse aspecto do protesto, como se isso transmitisse uma capitis deminutio ao instituto do protesto e à sua Ciência. Não pode, porém, o cultor do direito e o magistrado ignorar a realidade social. Esse aspecto não passa despercebido na atualidade’ (Direito civil, 3. ed., São Paulo: Atlas, 2003, p. 470-471)”.


  “Complementa Ermínio Amarildo Darold, frisando que o protesto ‘guarda, também, a relevante função de constranger legalmente o devedor ao pagamento, sob pena de ter lavrado e registrado contra si ato restritivo de crédito, evitando, assim, que todo e qualquer inadimplemento vislumbre na ação judicial a única providência jurisdicional possível’ (apud Venosa, ob. cit., p. 471)”.


  E lançando à balança as posições de credor e devedor, prossegue o eminente Juiz:


  “Campeia, infelizmente, a cultura da inadimplência e já é tempo de abrir caminhos para que quem ostente créditos líquidos, certos e exigíveis, representados por títulos executivos reconhecidos pela legislação, tenha alguma perspectiva de receber com mais agilidade. E negar que a possibilidade de protesto gera esse efeito seria ignorar a realidade dos fatos. Note-se que esses atributos de liquidez, certeza e exigibilidade, a serem devidamente aferidos pelo Tabelião em sede de qualificação, permitem presumir a boa-fé do credor, em detrimento da postura do devedor, justificando que se deixe a este último o ônus de ir a Juízo buscar a sustação (ou, numa etapa seguinte, o cancelamento) caso entenda haver razão para tanto”.


  “Em face de dívida dessa nitidez, a conduta que se esperaria, objetivamente, do sujeito passivo seria a de simplesmente pagar, cumprindo-lhe, caso considere que há motivo justo para proceder de outro modo, a iniciativa de demonstrá-lo.”


  “Conforme destaca Hermann Eichler, invocado pelo autor português António Manuel da Rocha e Menezes Cordeiro (Da boa-fé no direito civil, 2ª reimpressão, Coleção Teses, Livraria Almedina, Coimbra, 2001, p. 1.240), ‘o princípio de comportamento segundo a boa-fé quer dizer que se deve actuar como, no tráfego, se é de esperar uns dos outros’” (sic).


  “Oportuna a análise de Álvaro Villaça Azevedo (Código Civil comentado, v. II, São Paulo: Atlas, 2003, p. 81): ‘a aplicação do princípio da boa-fé traz para a ordem jurídica um elemento de Direito Natural, que passa a integrar a norma de direito. A boa-fé é um estado de espírito que leva o sujeito a praticar um negócio em clima de aparente segurança (...). Cito, nesse passo, o § 242 do Código Civil Alemão (BGB): o devedor está obrigado a executar a prestação como exige a boa-fé (...)’. Neste contexto, o protesto concita-o, solenemente, a fazê-lo”.


  “Pondere-se que o princípio da boa-fé objetiva, erigido à categoria de direito positivo pelo novo Código Civil (artigos 113 e 422), dá o tom do direito obrigacional por ele albergado. Eis, pois, uma primeira indicação de que a superveniência deste diploma substantivo reforça a autoridade da interpretação que coloca os referidos títulos executivos da legislação processual ao abrigo do conceito de outros documentos de dívida, introduzido pela Lei n. 9.492/97, de modo que o protesto possa alcançá-los”.


  Realçando essa finalidade, ao citar o Parecer 076/2005 mencionado, o Tribunal de Justiça de São Paulo assim se expressou:


  “Destaca referido parecer o fato de que o protesto, inicialmente concebido para formalizar a impontualidade dos títulos cambiais ou para fins falimentares, vem se transformando, com o tempo, em um meio juridicamente adequado de constranger legalmente o devedor para o pagamento de dívida líquida e certa, em fase prévia à judicial. Isso que encontra amparo no atual ordenamento jurídico e pode ser considerado, hoje, não mais um efeito indireto, mas, em verdade, o efeito direto e primário desse ato extrajudicial”.10


  Registra-se que a Corregedoria-Geral da Justiça de São Paulo, em reforma normativa, ampliou sua compreensão sobre a abrangência da expressão documentos de dívida, para nela incluir, além dos títulos executivos, outros documentos que contenham a expressão de uma dívida líquida, certa e exigível, mas os fundamentos expostos no parecer supracitado, por sua atualidade perene e lucidez, tornam a posição apresentada praticamente irrefutável, no tocante aos fins do procedimento para protesto.


  Sobre esses fins, a doutrina e o pensamento estatal consolidam-se no mesmo sentido:


  “Mais do que um ato de conservação de direitos, o protesto é hoje instrumento extrajudicial de cobrança. Por essa razão, a lei autoriza o seu cancelamento, quando o devedor paga o título, após o protesto (Lei n. 9.492/97, art. 26)”.11


  “Muito embora o protesto tenha surgido com o propósito de documentar um fato relativo às relações cambiárias, é certo que hoje se trata de um instrumento poderoso e eficaz para a cobrança dos títulos de crédito, na medida em que a lavratura do protesto faz com que recaiam sobre o devedor cambiário fundadas dúvidas a respeito de sua situação financeira, dificultando em muito a obtenção de crédito por parte daquele cujo nome conste dos arquivos dos tabeliães de protesto”.12


  Em decisão que admitiu e recomendou o protesto de certidão de dívida ativa, o Conselho Nacional de Justiça realçou a importância social do protesto:


  “Por fim, forçoso registrar que o Judiciário e a sociedade suplicam hoje por alternativas que registrem a possibilidade de redução da judicialização das demandas, por meios não convencionais. Impedir o protesto da Certidão de Dívida Ativa é de todo desarrazoado quando se verifica a estrutura atual do Poder e o crescente número de questões judicializadas. É preciso evoluir para encontrar novas saídas à redução da conflituosidade perante os órgãos judiciários, raciocínio desenvolvido por Sílvio de Salvo Venosa: ‘De há muito o sentido social e jurídico do protesto, mormente aquele denominado facultativo, deixou de ter o sentido unicamente histórico para o qual foi criado. Sabemos nós, juristas ou não, que o protesto funciona como fator psicológico para que a obrigação seja cumprida. Desse modo, a estratégia do protesto se insere no iter do credor para receber seu crédito, independentemente do sentido original consuetudinário do instituto. Trata-se, no mais das vezes, de mais uma tentativa extrajudicial em prol do recebimento do crédito. (...) Não pode, porém, o cultor do direito e o magistrado ignorar a realidade social. Esse aspecto não passa despercebido na atualidade. Para o magistrado Ermínio Amarildo Darold (2001:17) o protesto ‘guarda, também, a relevante função de constranger legalmente o devedor ao pagamento (...), evitando, assim, que todo e qualquer inadimplemento vislumbre na ação judicial a única providência formal possível.’ (Venosa, Sílvio de Salvo. Direito civil: contratos em espécie. 5. ed., 2005, p. 496). A autorização para o protesto nos casos em tela atende não somente ao interesse da Fazenda Pública, mas também ao interesse coletivo, considerando que é instrumento apto a inibir a inadimplência do devedor, além de contribuir para a redução do número de execuções fiscais ajuizadas, com vistas à melhoria da prestação jurisdicional e à preservação da garantia constitucional do acesso à Justiça. Outrossim, constatado o interesse público do protesto e o fato de que o instrumento é condição menos gravosa ao credor, posição esta corroborada pelos doutrinadores favoráveis à medida. O protesto possibilita ao devedor a quitação ou o parcelamento da dívida, as custas são certamente inferiores às judiciais, bem assim não há penhora de bens tal como ocorre nas execuções fiscais. Diante da constatação de experiências positivas no âmbito dos Estados brasileiros no que concerne à matéria, voto no sentido de recomendar aos Tribunais de Justiça a edição de ato normativo que regulamente a possibilidade de protesto extrajudicial de Certidão de Dívida Ativa, tal qual o que desencadeou o presente procedimento”. 13


  O Desembargador José Renato Nalini, Corregedor-Geral da Justiça de São Paulo no biênio 2012/2013, sob o título “Execução não é a solução!”, lançou em seu blog considerações em que destacou o procedimento para protesto como forma de desafogo do Poder Judiciário. Diz o Desembargador:


  “O Judiciário existe para julgar. Ou seja: resolver conflitos. Tudo o mais que se atribui à Justiça e que não seja decidir controvérsias, é função anômala. Uma delas é a cobrança da dívida ativa, assim chamada a obrigação financeira contraída pela Administração Pública.


  Todos os anos o Governo, suas autarquias e fundações – aí compreendidos União, Estados, Distrito Federal e Municípios – arremessam à Justiça milhões de CDAs – Certidões de Dívida Ativa, que darão origem a execuções fiscais. 


  O Judiciário se conforma com a situação esdrúxula. Aceita ser cobrador de dívida. Mesmo sabendo que não tem estrutura, pessoal nem gestão eficiente para fazer funcionar um setor nevrálgico. Todos têm interesse em que os devedores recolham ao Erário o devido. Se eles se recusarem a pagar, o ônus de sustentar a máquina – sempre perdulária e quase sempre ineficiente – recairá sobre os demais. 


  Há comarcas em que os milhares de processos de execução fiscal estão paralisados há vários anos. Isso é prejuízo para todos e também para a Justiça, que arca com o ônus de não funcionar. Por isso estou envidando esforços no sentido de se oferecer uma alternativa ao processo judicial de execução fiscal. É o caso do protesto da CDA, que o STJ aceita, que o CNJ admite e que o TCE, em recente decisão, entendeu perfeitamente cabível para as Prefeituras.


  O tabelionato de protestos possui uma estrutura que o Judiciário não tem. Todos os serviços extrajudiciais conquistaram um status singular na Constituição de 1988. Exercem uma delegação estatal, mas em caráter privado. Isso faz com que a prestação por eles oferecida seja muito mais eficiente do que aquela a cargo do Poder Judiciário.


  Notificado de que terá um prazo para pagar a dívida, sob pena de protesto, o devedor solvente preferirá satisfazer sua obrigação. Enquanto a execução fiscal leva anos para tramitar. Não se encontra o devedor, nem existem bens a serem penhorados. 


  Quando o Poder Público credor despertar para a superioridade estratégica do protesto em cotejo com a execução fiscal, todos ganharão com a única opção possível. Sociedade e povo e, por acréscimo, o aturdido Judiciário”.14


  Na esfera jurisdicional, é inegável o reconhecimento do relevo e da eficácia do procedimento para protesto como meio de recuperação de crédito.


  No Recurso Especial 1.126.515, que teve como relator o Ministro Herman Benjamin, o Superior Tribunal de Justiça colaciona fortes argumentos nessa linha:


  “PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROTESTO DE CDA. LEI N. 9.492⁄1997. INTERPRETAÇÃO CONTEXTUAL COM A DINÂMICA MODERNA DAS RELAÇÕES SOCIAIS E O ‘II PACTO REPUBLICANO DE ESTADO POR UM SISTEMA DE JUSTIÇA MAIS ACESSÍVEL, ÁGIL E EFETIVO’. SUPERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.


  1. Trata-se de Recurso Especial que discute, à luz do art. 1º da Lei n. 9.492⁄1997, a possibilidade de protesto da Certidão de Dívida Ativa (CDA), título executivo extrajudicial (art. 586, VIII, do CPC) que aparelha a Execução Fiscal, regida pela Lei n. 6.830⁄1980. 2. Merece destaque a publicação da Lei n. 12.767⁄2012, que promoveu a inclusão do parágrafo único no art. 1º da Lei n. 9.492⁄1997, para expressamente consignar que estão incluídas ‘entre os títulos sujeitos a protesto as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas’. 3. Não bastasse isso, mostra-se imperiosa a superação da orientação jurisprudencial do STJ a respeito da questão. 4. No regime instituído pelo art. 1º da Lei n. 9.492⁄1997, o protesto, instituto bifronte que representa, de um lado, instrumento para constituir o devedor em mora e provar a inadimplência, e, de outro, modalidade alternativa para cobrança de dívida, foi ampliado, desvinculando-se dos títulos estritamente cambiariformes para abranger todos e quaisquer ‘títulos ou documentos de dívida’. Ao contrário do afirmado pelo Tribunal de origem, portanto, o atual regime jurídico do protesto não é vinculado exclusivamente aos títulos cambiais. 5. Nesse sentido, tanto o STJ (REsp 750.805⁄RS) como a Justiça do Trabalho possuem precedentes que autorizam o protesto, por exemplo, de decisões judiciais condenatórias, líquidas e certas, transitadas em julgado. 6. Dada a natureza bifronte do protesto, não é dado ao Poder Judiciário substituir-se à Administração para eleger, sob o enfoque da necessidade (utilidade ou conveniência), as políticas públicas para recuperação, no âmbito extrajudicial, da dívida ativa da Fazenda Pública. 7. Cabe ao Judiciário, isto sim, examinar o tema controvertido sob espectro jurídico, ou seja, quanto à sua constitucionalidade e legalidade, nada mais. A manifestação sobre essa relevante matéria, com base na valoração da necessidade e pertinência desse instrumento extrajudicial de cobrança de dívida, carece de legitimação, por romper com os princípios da independência dos poderes (art. 2º da CF⁄1988) e da imparcialidade. 8. São falaciosos os argumentos de que o ordenamento jurídico (Lei n. 6.830⁄1980) já instituiu mecanismo para a recuperação do crédito fiscal e de que o sujeito passivo não participou da constituição do crédito. 9. A Lei das Execuções Fiscais disciplina exclusivamente a cobrança judicial da dívida ativa, e não autoriza, por si, a insustentável conclusão de que veda, em caráter permanente, a instituição, ou utilização, de mecanismos de cobrança extrajudicial. 10. A defesa da tese de impossibilidade do protesto seria razoável apenas se versasse sobre o ‘Auto de Lançamento’, esse sim procedimento unilateral dotado de eficácia para imputar débito ao sujeito passivo. 11. A inscrição em dívida ativa, de onde se origina a posterior extração da Certidão que poderá ser levada a protesto, decorre ou do exaurimento da instância administrativa (onde foi possível impugnar o lançamento e interpor recursos administrativos) ou de documento de confissão de dívida, apresentado pelo próprio devedor (e.g., DCTF, GIA, Termo de Confissão para adesão ao parcelamento, etc.). 12. O sujeito passivo, portanto, não pode alegar que houve ‘surpresa’ ou ‘abuso de poder’ na extração da CDA, uma vez que esta pressupõe sua participação na apuração do débito. Note-se, aliás, que o preenchimento e entrega da DCTF ou GIA (documentos de confissão de dívida) corresponde integralmente ao ato do emitente de cheque, nota promissória ou letra de câmbio. 13. A possibilidade do protesto da CDA não implica ofensa aos princípios do contraditório e do devido processo legal, pois subsiste, para todo e qualquer efeito, o controle jurisdicional, mediante provocação da parte interessada, em relação à higidez do título levado a protesto. 14. A Lei n. 9.492⁄1997 deve ser interpretada em conjunto com o contexto histórico e social. De acordo com o ‘II Pacto Republicano de Estado por um sistema de Justiça mais acessível, ágil e efetivo’, definiu-se como meta específica para dar agilidade e efetividade à prestação jurisdicional a ‘revisão da legislação referente à cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública, com vistas à racionalização dos procedimentos em âmbito judicial e administrativo’. 15. Nesse sentido, o CNJ considerou que estão conformes com o princípio da legalidade normas expedidas pelas Corregedorias de Justiça dos Estados do Rio de Janeiro e de Goiás que, respectivamente, orientam seus órgãos a providenciar e admitir o protesto de CDA e de sentenças condenatórias transitadas em julgado, relacionadas às obrigações alimentares. 16. A interpretação contextualizada da Lei n. 9.492⁄1997 representa medida que corrobora a tendência moderna de intersecção dos regimes jurídicos próprios do Direito Público e Privado. A todo instante vem crescendo a publicização do Direito Privado (iniciada, exemplificativamente, com a limitação do direito de propriedade, outrora valor absoluto, ao cumprimento de sua função social) e, por outro lado, a privatização do Direito Público (por exemplo, com a incorporação – naturalmente adaptada às peculiaridades existentes – de conceitos e institutos jurídicos e extrajurídicos aplicados outrora apenas aos sujeitos de Direito Privado, como, e.g., a utilização de sistemas de gerenciamento e controle de eficiência na prestação de serviços). 17. Recurso Especial provido, com superação da jurisprudência do STJ”.


  O Ministro Luis Roberto Barroso, no voto acolhido na ADI 5.135, sintetizou as vantagens do procedimento para protesto, para colocar termo à discussão relativa à possibilidade do protesto da certidão de dívida ativa:


  “Em segundo lugar, o dispositivo legal impugnado não viola o princípio da proporcionalidade. A medida é adequada, pois confere maior publicidade ao descumprimento das obrigações tributárias e serve como importante mecanismo extrajudicial de cobrança, que estimula a adimplência, incrementa a arrecadação e promove a justiça fiscal. A medida é necessária, pois permite alcançar os fins pretendidos de modo menos gravoso para o contribuinte (já que não envolve penhora, custas, honorários, etc.) e mais eficiente para a arrecadação tributária em relação ao executivo fiscal (que apresenta alto custo, reduzido índice de recuperação dos créditos públicos e contribui para o congestionamento do Poder Judiciário). A medida é proporcional em sentido estrito, já que os eventuais custos do protesto de CDA (limitações creditícias) são compensados largamente pelos seus benefícios, a saber: (i) a maior eficiência e economicidade na recuperação dos créditos tributários, (ii) a garantia da livre concorrência, evitando-se que agentes possam extrair vantagens competitivas indevidas da sonegação de tributos, e (iii) o alívio da sobrecarga de processos do Judiciário, em prol da razoável duração do processo”.15


  Dúvida não resta, portanto, de que hoje o procedimento para protesto é importante meio de recuperação de crédito e, consequentemente, de desafogo do Poder Judiciário.


  Mas há também um importante aspecto destacado por Reinaldo Velloso dos Santos:


  “Como bem acentuou Newton de Lucca, as empresas e instituições financeiras tem necessidade de um adequado do sistema de informações que permita a aferição de cada um que solicita o crédito, o qual compreende também dados relativos a protestos. A lei 9492/97, aliás, obriga os tabeliães a remeter informações dos protestos tirados e dos cancelamentos efetuados as entidades representativas da indústria e do Comércio ou àquelas vinculadas a proteção do crédito. A par disso, a legislação esparsa contempla a apresentação de certidões de protestos emitidas diretamente pelos tabelionatos para diversos fins. Sob essa perspectiva, os tabelionatos de protesto contribuem para a disseminação de dados acerca do inadimplemento de obrigações e, dessa forma, com a redução da assimetria de informação existente no mercado de crédito, conferindo maiores subsídios para análise de idoneidade e a eventual concessão de crédito ao tomador.”16


  E arremata o mencionado autor: “Nesse contexto, a publicidade do protesto gera importantes efeitos macroeconômicos, reduzindo a assimetria de informação e, com isso, facilita a realização de negócios, pela mitigação do Risco do credor.”17 Naturalmente, com a diminuição do risco, cairá o custo do crédito para o tomador.


  No tocante ao destaque econômico e social do procedimento para protesto, por fim, vê-se o disposto nos arts. 32, b, da Lei n. 4.591/64 e 18, IV, a, da Lei n. 6.766/79, que exigem para o registro de incorporação ou loteamento a apresentação de certidão de protesto, cabendo ao Oficial Registrador verificar em cada caso a situação econômica do incorporador ou loteador para que possa aferir a viabilidade do registro ou sua negativa. Essa medida, anote-se, leva em conta, principalmente, o interesse dos futuros adquirentes.
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  Natureza Jurídica do Protesto


  Com rigor teórico-conceitual, distinguimos o ato de protesto do procedimento para protesto. Essa distinção sob o aspecto meramente prático não teria maior relevo. Nestas páginas, porém, por todos os motivos já expostos, mostra-se ela relevante. Uma das consequências dessa distinção é não incluir neste capítulo a solenidade, pois esta, na verdade, é estranha à natureza do ato de protesto, mas está em seu procedimento.


  Cuidaremos agora da natureza do ato de protesto (lavratura e consequente registro).


  Contemplando a natureza do protesto, constatamos que estamos diante de ato jurídico, público, extrajudicial, formal, unitário e misto. Ainda neste ponto, será estabelecida discussão sobre a autoria do ato, no sentido de chegar-se à conclusão de que o protesto pode ser considerado ato da parte e do Tabelião, sem que a ação de um exclua a do outro.


  Antes do exame de cada um desses aspectos, anota-se que não se inclui aqui a face probatória do protesto, embora seja certo que não tem ele o condão de criar direitos, pois a aptidão para servir de prova é inerente aos atos jurídicos instrumentalizados, mesmo nos casos em que também se prestam à própria constituição do direito. Dessa maneira, será mais adequado enquadrar esse atributo (ato probatório) como função do protesto, embora não sejam poucos os autores que o relacionam dentre os elementos de sua natureza jurídica.


  Como já dito, omitimos do rol inicial a solenidade, pois embora o art. 1º da Lei n. 9.492/97 afirme ser o protesto ato solene, além de formal, esse aspecto diz respeito, na verdade, ao procedimento para protesto, que como vimos não se confunde com o ato notarial em estudo. O protesto somente será lavrado depois de observada a solenidade procedimental prevista em lei, segundo o encadeamento lógico de vários outros atos, como a apresentação, a intimação e outros que também são objeto deste trabalho.


  2.1 O PROTESTO É ATO JURÍDICO


  Trata-se de ato jurídico em sentido estrito, na medida em que produz efeitos independentes, ou não vinculados à vontade das partes. Esses efeitos decorrem da lei. Esse ato pode servir como forma de participação ou comunicação, ou seja, alguém participa a outrem intenções ou fatos. Assim, admitida a comunicação de fatos, não há erro em pensar que o Tabelião de Protesto poderia praticar esse ato jurídico com o fim de participar o devedor (destinatário) de que, respeitado o procedimento legal, sua inércia está sendo reconhecida ou testificada.


  O protesto não é ato administrativo, pois carece dos requisitos finalidade e motivo, que devem ter vinculação com o interesse público, não de maneira indireta, mas imediata. O protesto, por seus efeitos diretos, atende a interesses privados.


  Da mesma forma, tem-se que o protesto, segundo doutrina majoritária, é ato cambiário público, o que se coaduna com a posição que o vê como de autoria predominante do Tabelião. Além disso, como leciona Requião1, o ato de protesto tem por fim comprovar a ocorrência de certos atos cambiários. É a prova, portanto, de outros atos ou fatos cambiários. Naturalmente, aqui nos referimos apenas ao protesto cambial, pois será sempre necessário ressalvar os casos em que o objeto da apresentação é documento de dívida, o que afasta, obviamente, essa qualidade (ato cambiário).


  Trata-se, em síntese, de ato jurídico em sentido estrito, com fim testificante, por meio do qual, em face do atributo da fé pública, imprime-se autenticidade a meio de prova especificamente previsto em nosso ordenamento jurídico.


  2.2 O PROTESTO É ATO PÚBLICO


  Embora não seja ato administrativo, o protesto é ato público e, por conseguinte, oficial.


  Define a Constituição Federal: “Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público”.


  Diante dessa regra, infere-se que o serviço prestado por notários e registradores é público, sendo exercido em caráter privado. Se todo o serviço tem a natureza pública e se o ato de protesto nele se compreende, é correto dizer que esse ato também o é.


  A oficialidade, aliás, princípio que rege a atividade de protesto, decorre do caráter público do ato, pois apenas o Tabelião, ou seu substituto legal, pode praticá-lo, sendo vedado ao particular a sua lavratura.


  Luiz Emygdio Rosa Jr. esclarece: “o protesto é ato cambiário público que comprova a apresentação da cambial para aceite ou pagamento, uma vez que o governo brasileiro não aderiu à reserva do art. 8º, do Anexo II, da LUG, que lhe permitiria substituir o protesto ‘por uma declaração datada, escrita na própria letra e assinada pelo sacado, ou seja, por uma declaração particular. A reserva decorreu da diversidade de sistemas adotados pelas legislações anteriores à Conferência de Genebra, umas exigindo o protesto público, outras se contentando com uma declaração particular”.2


  As questões referentes à outorga da delegação que autoriza o exercício desse serviço, assim como os princípios que regem o protesto, são examinados em capítulos próprios, de maneira que neste ponto não serão lançadas maiores considerações a respeito, mas o tema há de ser compreendido sempre com a complementação que sucederá nos próximos capítulos.


  Desde logo, contudo, anota-se que o tabelião de protesto, assim como todos os notários e registradores devem estar atentos ao cumprimento da Lei 13.709, de 14 de agosto de 2008, que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado e que, por disposição expressa, contempla a atividade notarial e registral, nos §§ 4º e 5º, de seu artigo 23. Trata-se de estatuto legal de peculiar complexidade, que demanda estudo especializado e contém severas consequências


  2.3 O PROTESTO É ATO EXTRAJUDICIAL


  

  2.4 O PROTESTO É ATO FORMAL


  

  

  

  

  

  2.5 O PROTESTO É ATO UNITÁRIO


  

  

  

  

  

  

  

  2.6 O PROTESTO É ATO MISTO


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  2.7 A QUESTÃO DA AUTORIA DO PROTESTO
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